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			NOTA DO AUTOR


			Este livro é uma versão revista, modificada e ampliada de Cipriano Barata na Sentinela da Liberdade, Salvador: Academia de Letras da Bahia/Assembleia Legislativa da Bahia, 2001 – primoroso trabalho de edição, não comercial, realizado pelo professor Luis Guilherme Pontes Tavares com incentivo determinante do historiador Luis Henrique Dias Tavares. A qual, por sua vez, foi uma publicação revista, alterada e aumentada de minha dissertação de mestrado, Sentinela da liberdade: presença de Cipriano Barata no processo de independência no Brasil, aprovada no IFCS/UFRJ em 1990, sob orientação da historiadora Célia Freire Fonseca, com o apoio constante e solidário da historiadora Maria de Lourdes Viana Lyra. Trabalho acadêmico que constituiu, a seu turno, uma versão bastante modificada e aumentada de Cipriano Barata, o panfletário de Independência, São Paulo: Brasiliense, Col. Encanto Radical, editada por Caio Graco Prado e Luis Schwarcz, 1986.


			Todos os textos de Cipriano Barata citados no atual volume estão publicados na íntegra no livro que organizei: Sentinela da Liberdade e outros escritos (1821-1835), São Paulo: Edusp, Col. Documenta, dirigida pelo historiador István Jancsó (que projetou e viabilizou a edição), 2008.


			Agradeço aos que, em diversos momentos, me auxiliaram fornecendo documentos e indicações para pesquisa, além dos nomes já citados acima: os historiadores João Paulo Pimenta, João Reis, Marcello Basile e Silvia Carla Fonseca. Em memória: Barbosa Lima Sobrinho, Dênis Bernardes, meu avô Edmar Morel, Fernando Segismundo, José Mindlin e Nelson Werneck Sodré. E desde já me desculpo por possíveis omissões.


			Optei por eliminar no texto o tratamento honorífico (tão ibero-americano) “Dom” ou “Dona”. Assim, temos o rei João VI, rainha Maria I, imperador Pedro I e ministro Rodrigo de Sousa Coutinho (conde de Linhares), por exemplo. Por uma linguagem historiográfica republicana e libertária.


			









PREFÁCIO


			MARCO MOREL REVELA CIPRIANO BARATA


			Conheço Marco Morel a partir do seu primeiro livro, Cipriano Barata, publicado em 1986 pela Brasiliense na sua prestigiosa coleção Encanto Radical. Quase em seguida iniciamos uma correspondência que transitou do amistoso para o afetivo, e no decorrer da qual tive o privilégio de acompanhar as pesquisas, estudos e trabalhos do doutorando Marco Morel na Universidade de Paris e do professor doutor Marco Morel na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj). Quase posso testemunhar que o li amadurecer e passar do historiador estreante de 1986 para o historiador lúcido e seguro deste Cipriano Barata na Sentinela da Liberdade, livro que expõe e compreende o político liberal constitucionalista de 1822 e o jornalista que se inaugurou no Recife em 1823 lutando a dura luta pela liberdade de expressão e resistindo na sua tenaz condenação a todas as formas de poder despótico, arbitrário e autoritário.


			Por certo que há distância entre o jovem autor de 1986 e o autor deste Cipriano Barata na Sentinela da Liberdade. Não será a distância marcada pela passagem do tempo, entre o jovem de 20 e poucos anos de boca aberta de surpresa e admiração ao descobrir o jornalista da Sentinela da Liberdade na Guarita de Pernambuco, na valiosa Seção de Obras Raras da Biblioteca Nacional, e o jovem de 40 anos que oferece hoje uma exposição madura, documentada e serena sobre o ainda polêmico Cipriano Barata, político e jornalista que viveu e sofreu por um Brasil que não existia nos seus 76 ou 75 anos de existência (1762/63-1838). A distância está na sua formação, entre o jornalista e universitário de 1986 e o historiador feito na pesquisa e no estudo disciplinado na Universidade Federal do Rio de Janeiro e na Universidade de Paris. Este doutor em História é o que revela Cipriano José Barata de Almeida no livro agora editado pela Academia de Letras da Bahia em parceria com a Assembleia Legislativa do Estado.


			Veja-se que Marco Morel tem antecessores ilustres nos estudos e trabalhos sobre Cipriano Barata. O primeiro que recordo é o sábio e venerado santo popular Luís da Câmara Cascudo, que é autor do folheto Cipriano Barata, político, democrata e jornalista, publicado pela Imprensa Oficial do Estado (BA) em março de 1938, em obediência a uma ordem do primeiro interventor federal do Estado Novo na Bahia, coronel Antônio Fernandes Dantas. O grande doutor do folclore brasileiro foi levado a Cipriano Barata por dois motivos. Primeiro, para identificar o doutor Barata que nomina uma rua na capital do Rio Grande do Norte, a sua querida Natal, e depois, porque 1938 era o ano do primeiro centenário do patriota brasileiro que fugiu de Lisboa para o Porto de Falmouth, Inglaterra, em setembro de 1822, para não assinar a Constituição do Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves. Luís da Câmara Cascudo rejeitava Cipriano Barata porque o julgava “produto típico da ideologia anti-humana e anti-lógica” da Revolução Francesa. No entanto, sendo intelectual honesto, Cascudinho levantou o obscuro fim de vida de Cipriano Barata na cidade do Natal e iluminou as fases da existência deste político e jornalista brasileiro que somou quase 10 de prisão nas masmorras da Colônia e do Primeiro Império.


			O segundo trabalho que antecede este estudo de Marco Morel é o do historiador Hélio Vianna, pesquisador meticuloso que deixou importante subsídio para o conhecimento da História do Brasil. O estudo que ele dedicou a Cipriano Barata é um dos capítulos mais vivos de sua notável Contribuição à História da Imprensa Brasileira (1812-1969), publicada em 1946 pela Imprensa Nacional; ocupa as páginas 447-502. Intelectual conservador, o querido mestre Hélio tinha suas reservas para com Cipriano Barata, mas elas não perturbaram o que ele reuniu em pesquisas e leituras sobre o criador do jornalismo político brasileiro.


			Cipriano Barata não foi “um produto típico da ideologia anti-humana e antilógica que 1789 espalhou pelo mundo”, conforme o julgou o Luís da Câmara Cascudo de 1938. Ele não esteve à direita ou à esquerda. Foi o sistema colonial que o encarcerou de setembro de 1798 a janeiro de 1800. Foi o regime fechado e obtuso do chamado Primeiro Império que o colocou mártir das posições republicanas, federalistas e antiescravistas, que não eram exatamente as suas. Havia, portanto, um Cipriano Barata histórico, que desafiava os pesquisadores, tais as lacunas em sua biografia; um Cipriano estereotipado pela repressão absolutista de 1824-1825 e por quantos já se utilizaram dele como exemplo de “agitador” ou “revolucionário”.


			O mérito do historiador Marco Morel é revelar o mais completo Cipriano José Barata de Almeida que nos é dado conhecer.


 


			Salvador, 2001.


 


			Luís Henrique Dias Tavares (1926-2020)


			Professor Emérito da UFBA e doutor em História


			Pós-Doutorado na Universidade de Londres


			









PRÓLOGO 


			O HERÓI E O HISTORIADOR


			Cipriano Barata foi herói na época da Independência do Brasil. E minha perspectiva não é desconstruir seu heroísmo, mas, ao contrário, reconstituí-lo e recolocá-lo em seu momento. Por que alguém é considerado herói por seus contemporâneos? E, sobretudo, por que deixou de ser reconhecido como tal com o passar do tempo?


			É sugestiva a comparação informal entre dois personagens que aparecem na vida pública em fins do século XVIII na América portuguesa: o alferes e “tiradentes” mineiro Joaquim José da Silva Xavier, nascido 1746 e morto em 1792 e o cirurgião baiano Cipriano José Barata de Almeida (1762-1838).


			O primeiro não foi, em vida, figura de grande projeção: realizava seus primeiros passos nas articulações ao ser detido e, décadas depois, acaba erigido em herói nacional póstumo, precursor da Independência, patrono da República, mártir da pátria, enfim, elemento destacado na formação de uma mitologia nacional.


			Quanto ao segundo, poderíamos dizer que percorreu caminho inverso: via-se tratado no período por Campeão da Liberdade (o mais citado), Mártir da Pátria, Campeão da Independência Nacional, Ídolo do Povo Brasileiro, Pai da Pátria, Herói da Bahia, Herói Patriota, Patriarca das Liberdades Americanas, Respeitável Mártir da Liberdade, Novo Catão, imortal, honrado, cidadão, probo e outros epítetos equivalentes. Sua “vida política tormentosa e fervente” (no dizer do romancista Joaquim Manoel de Macedo) esfriou no passar dos séculos. Esteve no centro dos acontecimentos e despertou iras e paixões, alvo de idolatrias e violentas perseguições. Recolocar aqui tais elogios e ataques é um caminho para desconstruir (aí sim) uma neblina histórica que dificulta a compreensão das vitalidades de uma época e de alguns de seus protagonistas.


			Um episódio pessoal ajuda a ilustrar a antiga teia de ocultação (não inocente) construída em surdina, gerando lacunas ao largo dos tempos, mas sem caráter conspiratório. Em 1981 fui apresentado casualmente a Vamireh Chacon, escritor e professor universitário, pernambucano de estirpe aristocrática e liberal, autor, entre outras obras, de História das Ideias Socialistas no Brasil, relançado justamente naquele ano pela Editora Civilização Brasileira. Era o período da ditadura civil-militar instaurada pelo golpe de 1964. O encontro deu-se na sede da editora, na sala do generoso e valente poeta Moacyr Félix. Depois das apresentações de praxe, e num ambiente de cordialidade, falei do alto de meus 21 anos ao já veterano historiador e sociólogo que gostaria de satisfazer uma curiosidade. Por que ele não citou Cipriano Barata no referido livro? Com sorriso amável e tranquilo, Chacon respondeu-me num tom de surpreendente franqueza e certo pudor: “Porque ele era socialista demais…”.


			Considero Cipriano Barata como a primeira liderança nacional de esquerda no Brasil, tomando a expressão em duas dimensões: a de linhagem política e a surgida no âmbito da divisão do espaço parlamentar durante a Revolução Francesa em 1789. Os sentidos desta afirmação, que se demarca do anacronismo, aparecem ao longo do livro.


			A história e a memória de Cipriano Barata não pertencem apenas ao jornalismo, embora aí tenham um significado marcante. O jornalista não existia enquanto categoria específica de trabalho e os primeiros intelectuais profissionais começavam a se firmar no Brasil. Sua atividade como redator de impressos fazia parte de atuação abrangente na vida pública. Mais do que periodista combativo, Cipriano foi uma das primeiras lideranças políticas de amplitude nacional que se forjou no imediato período pós-independência – liderança carismática, envolta em aura de martírio e legenda, mas que com o passar do tempo tornou-se personagem citado, porém mal conhecido em profundidade pelos estudos históricos, além de pouco valorizado pelos mecanismos de reprodução da memória nacional ou regional. A desqualificação efetivada por seus adversários ainda persistiria e seria reinventada, enquadrando o personagem num estereótipo irônico: exagerado, extravagante e histriônico.


			Considero Cipriano Barata como revolucionário em sua época. Revolucionário aqui é substantivo e adjetivo. Em qualquer dos casos, seria um equívoco anacrônico a probabilidade de encontrar um tipo ideal, imaculado, perfeito e a-histórico que correspondesse às expectativas do nosso tempo presente. Em 1823 e 1831 as posturas revolucionárias de Cipriano Barata ficam mais explícitas, como se verá adiante. A relação dele com a sociedade da época, inclusive a escravidão, compõe a espinha dorsal deste livro. Retomo aqui à conhecida síntese de N. Bobbio:


			A Revolução é a tentativa, acompanhada do uso da violência, de derrubar as autoridades políticas existentes e de as substituir, a fim de efetuar profundas mudanças nas relações políticas, no ordenamento jurídico-constitucional e na esfera socioeconômica.1


			Personagem polêmico e sofrido, mas heroico. Há várias acepções para explicar o que é um herói: homem que se destaca pelos seus feitos guerreiros, valor ou magnanimidade; alguém que por qualquer motivo é o centro das atenções; protagonista de uma narrativa literária; semideus, isto é, na mitologia, designação dada aos mortais deificados, como antepassados fundadores de linhagens políticas ou familiares. Em algumas destas significações Cipriano poderia se encaixar. Seu destaque, ou seja, a liderança que chegou a exercer, não se fundamentou na tradição dos costumes, da posse da terra, da hereditariedade ou da sacralização do poder. Nem tampouco a exercia pela validade de uma competência técnica ou racionalmente estabelecida pelo exercício do poder administrativo. Mas se apoiava em atitudes valorosas (ações políticas) e dons pessoais (escrita e oratória) que geravam devoções atraídas por empatia e virtudes de heroísmo, ética e martírio. E que criavam expectativas proféticas de transformações consideradas viáveis na sociedade. Em outras palavras, Cipriano Barata foi um herói carismático, no sentido weberiano do termo, que não implica numa postura mistificadora no intuito de ludibriar alguém. Sobre ele abateu-se também uma repressão persistente e impiedosa.


			Como homem de seu tempo esteve impregnado de grandezas e limitações, perplexidades e paradoxos, ousadias e sofrenças. Fora disso, ou melhor, quando encarado fora do contexto em que viveu, o herói pode se transformar facilmente em super-herói, vilão ou farsante – e a posteridade não negou estas alternativas a Cipriano Barata.


			Os historiadores – é preciso admitir – em geral não sabem lidar com os heróis: algumas vezes se encantam, em outras menosprezam e há os que se irritam. Há exceções honrosas, mas não é tarefa fácil. Claro que não cabe ao historiador apenas reproduzir a mentalidade do contexto pesquisado (mas é desejável que ele a conheça e procure entende-la), nem simplesmente se contrapor à historiografia mais tradicional ou conservadora, sem apontar alternativas. Se já está longe (mas não tanto…) o tempo do historiador ufanista e edificador de estátuas e pedestais, seria empobrecer sua atividade o transformá-lo somente em desconstrutor, apedrejador e demolidor – porque isento ele não é, nunca foi ou será. Vamos desconstruir, apedrejar e incendiar, mas também criar.


			Parece-me que o essencial na pesquisa, interpretação e narrativa histórica, inclusive no caso de Cipriano Barata, seria reencontrar, pensar criticamente e dimensionar a importância de sua trajetória, cuja memória, aliás, acabou pendendo para o esquecimento ou depreciação, mesmo com intermitentes elogios e várias referências. As tentativas de valorização também existiram – veementes – mas não suficientes para recolocá-lo em posição equivalente à sua atuação. Afinal, numa época “fundadora”, tão repleta de “grandes vultos” e “pais da pátria”, cabe indagar porque Barata, personagem tão ativo e marcante, não mereceu lugar destacado neste simbólico e nem sempre bem conhecido Panteão nacional?


			Mesmo na Bahia, embora mencionado às vezes de forma mitológica, penso que seria exagero considerá-lo um dos pilares de uma vasta e detalhada memória histórica regional, predominantemente conservadora. Em Pernambuco, frei Caneca seria bem acolhido institucionalmente pela posteridade. José Bonifácio passou os últimos anos no ostracismo, mas receberia o status póstumo e paulista de Patriarca da Independência. Sem esquecer que grande parte das narrativas históricas sobre o século XIX brasileiro são focadas nas figuras principais da Dinastia de Bragança, esmaecendo, assim, a presença de outros agentes individuais e coletivos da sociedade.


			A resposta da indagação acima parece estar na atuação revolucionária (contundente, rebelde e desviante) de Cipriano Barata, que não se presta a muitas manipulações, como se verá ao longo deste trabalho. Ao contrário de Tiradentes, Cipriano deixou longos e substanciais testemunhos. A falta destes facilita as projeções e devoções do mito, como espelho das próprias aspirações. Há que levar em consideração, também, a ausência de um martírio fatal, pois determinadas mortes podem legitimar e emprestar sentido a uma vida – o que não ocorreu no caso em questão. Tinhoso e teimoso, Barata resistiu a duras adversidades. Jamais seria valorizado cultural e politicamente por forças conservadoras. Reivindicar colocá-lo, por exemplo, ao lado de figuras como Pedro I, José Bonifácio, Evaristo da Veiga, duque de Caxias ou almirante Tamandaré seria um contrassenso, até porque foi literalmente perseguido por tais personagens. Apesar de alianças temporárias com alguns destes, e de terem a Independência do Brasil como causa comum, Cipriano estava, no final das contas, em outro campo, em termos de projeto de sociedade nacional.


			Intelectuais de matriz integralista (G. Barroso, C. Cascudo, A. Ruy e H. Vianna) escreveram sobre ele no século XX, mas na intenção de apresentá-lo em contraponto. Diferente do marxista Caio Prado Júnior, que foi o primeiro a assinalar positivamente sua condição de revolucionário no sentido da esquerda, acompanhado por F. Segismundo. Retomo, pois, à linha aberta por Caio Prado e Segismundo e seguida por Nelson Werneck Sodré quanto a dimensão e compreensão do papel do personagem, mas com alterações e especificidades, acrescentando variantes e matizes a estes autores.


			No campo dos historiadores profissionais, um personagem como Cipriano Barata (com traços épicos e perpassando períodos importantes da história do país e cuja atividade teve densidade e produziu tantas fontes documentais) já poderia ter resultado em alguns monumentos da historiografia, o que demonstra como até os historiadores podem ser envolvidos pela memória e esquecimento históricos, além de condicionados pelos paradigmas intelectuais e políticos em que vivem e trabalham. Havia resistência contra a biografia: era (e ainda é) um domínio que a historiografia acadêmica não absorveu em todas as suas possibilidades. No entanto, é fecunda a ideia de ver uma época através do destino de uma pessoa.


			Poucas trajetórias individuais da vida política do período colonial e imperial brasileiro permitem a compreensão das tensões e das transformações do início da Era Contemporânea e da Independência nacional como a de Cipriano Barata. Ou, mais especificamente, a superação do Antigo Regime e a busca de uma nação fundada nos valores da modernidade política, expressos através dos liberalismos constitucionais em suas diversas vertentes. O plural aqui é importante pois, além da aparente uniformidade de um vocabulário “liberal”, podem estar significados diferentes, que variam de acordo com o tempo, espaço geográfico, lugar social de onde são pronunciados e expressam tendências diferentes diante das heranças da Revolução Francesa ao longo do século XIX.


			Cipriano foi agente e porta voz de uma perspectiva de sociedade mais inclusiva e menos desigual socialmente, sintonizando, assim, o Brasil na Era das Revoluções. Além dessas razões, quando nos referimos ao líder ou herói estamos pensando de alguma maneira naqueles que se identificaram com ele – muitas vezes anônimos, mas também protagonistas. Tais presenças destes personagens sem história estarão mencionadas aqui, na medida do possível. “Um homem da plebe, em geral, não tem história na História do Brasil”, afirmou meu avô Edmar Morel, jornalista e historiador. Mulheres aparecem na cena pública da Independência referindo-se a Barata como figura catalizadora. Poemas e músicas de sua autoria eram lidos e cantadas nas ruas e residências.


			Um dos desafios então é desvendar ou desconstruir esta teia contemporânea e também póstuma ao personagem, entender os motivos dos ataques, apologias, ocultações e depreciações (dos quais ele foi não apenas alvo, mas também protagonista), numa espécie de diálogo entre épocas diferentes.


			Este livro é um estudo biográfico de caráter histórico sobre Cipriano Barata. A ênfase, portanto, é para a narrativa biográfica, até para tentar suprir a precariedade de informações e dar conta da amplitude de documentação e contextos de uma vida que se estendeu sobre os períodos colonial e imperial. O pensamento e a ação de Cipriano Barata ainda estão por merecer mais estudos. Inclusive suas facetas de humorista, poeta e compositor.


			O historiador não é desinteressado (mesmo que aparente) e nem precisa ficar preso a um cartesianismo que o torne insensível à sua “porção de poesia”. O historiador seria aquele que se sensibiliza ao cheiro e tremor da carne humana – como alertava o francês Marc Bloch, citando como exemplo o monstro devorador das antigas lendas. Onde há vida e movimento no tempo, lá ele devia estar. Ou, quem sabe, cabe ao historiador tentar o almejado encontro entre sensibilidade e rigor?


			Cipriano Barata expressou um projeto de nação que não foi o predominante na época da Independência. Uma perspectiva de sociedade alternativa, se assim podemos dizer, que divergiu em vários pontos dos rumos que viriam a ser tomados. Como protagonista, testemunhou e tentou determinadas alterações há dois séculos numa sociedade onde muita coisa mudou, mas cujas permanências são consideráveis. E aí situa-se a renovada escolha do historiador, em tempos atuais de reacionarismo ofensivo, de escrever sobre as gêneses da identidade nacional e tratar de tentativas revolucionárias. Cipriano Barata é uma referência de vida, esperança, integridade, ousadia e de transformações sociais, ainda que se deva analisar criticamente, com já foi dito, suas posturas, longe da hagiografia e da monumentalização, que desumanizam. Procurei ao longo do livro apenas assinalar o que era próprio do tempo dele – mas resta ver o que é do nosso tempo e o que pode ser comum a ambos, nas trilhas de uma sociedade que ainda não se realizou.


 


			Marco Morel


			Rio de Janeiro, 26 de setembro de 2021.





Nota


			

				

					1. Verbete “Revolução”, em Bobbio, Norberto; Matteucci, Nicola; Pasquino, Gianfranco. Dicionário de Política. 11. ed. Brasília: UnB, 1998, v. 2, p. 1.121-1.130.


				


			














CAPÍTULO I 


			LETRADO E LAVRADOR: A BAHIA NA ERA DAS REVOLUÇÕES


			As opressões, mormente e no Brasil, eram insuportáveis: se alguém se atrevia a afrontar com os perigos e gemia de modo que fosse ouvido, desgraçado d´ele que era logo tratado furiosamente por Francês e Pedreiro Livre, que na opinião dos opressores queria dizer Irreligioso e Revolucionário.


			(Evaristo Ladislau Silva. Recordações Biográficas do Coronel João Ladislau de Figueiredo e Melo. Salvador, 1866. O coronel era amigo de Cipriano Barata e referia-se ao fim do período colonial)
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			Imagem 1. Bahia e Rio de Janeiro no século XIX


			Fonte: Acervo IEB/USP.


			O que se conhece da vida de Cipriano Barata antes dos anos 1820 pode ser resumido em dois momentos: a ida para a Universidade de Coimbra e o envolvimento na chamada Conjuração Baiana de 1798, além de fugazes referências sobre a tentativa de implantar a República de 1817 na Bahia e algumas informações sobre relações familiares e de amizade. Trocando em miúdos, temos sua presença na América portuguesa como letrado e integrando determinado grupo que buscava implementar um projeto politicamente modernizante e com transformações sociais na Capitania da Bahia.


			Cipriano José Barata de Almeida (Cypriano Joze Barata de Almeida, na grafia da época), homem branco de cabelos pretos lisos, nariz afilado e ligeiramente arrebitado, lábios finos, sobrancelhas delgadas, olhos pretos pequenos e muito vivos, filho legítimo do tenente (nascido no Reino de Portugal) Raimundo Nunes Barata e de Luíza Josefa Xavier (natural da América portuguesa), ambos também brancos, nasceu na freguesia de São Pedro Velho, Salvador, Bahia, a 26 de setembro de 17622.


			Há registro de dois irmãos de Cipriano, filhos dos mesmos pais: José Raimundo Barata de Almeida, nascido em 1768, louro, de profissão ignorada, preso também na Conjuração Baiana; e Joaquim José Barata de Almeida, tabelião e posteriormente Escrivão da Ouvidoria do Crime da Comarca da Bahia3. Este, faleceu em 1822 depois de uma prisão arbitrária (ambos serão citados no decorrer do trabalho). A vida política cairia de cheio sobre a família.


			No ano seguinte ao nascimento de Cipriano, Salvador (ou a cidade da Bahia, como então era nomeada) deixou de ser a capital do Brasil, perdendo lugar para o Rio de Janeiro. Além do aspecto administrativo, que refletia maior necessidade da Coroa de controlar o fluxo de ouro e de diamante das Gerais, esta medida mostrava outro aspecto da crise, resultante da queda da produção mineradora4.


			A abertura do Caminho Novo entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais no começo do século XVIII prejudicou o intercâmbio entre a Bahia e as Gerais, principalmente no que se refere ao comércio de importação de artigos europeus e de escravizados africanos. A mudança da capital foi um acontecimento conjuntural que, realizando na prática a transferência do local de poder, englobava mudanças estruturais e está na raiz de desigualdades regionais que irão provocar conflitos nas décadas posteriores.


			Na Bahia também houve produção aurífera e de diamantes nos distritos de Jacobina e Minas das Contas, embora em quantidade menor que a das Gerais. Cipriano Barata posicionar-se-ia criticamente diante do modelo de desenvolvimento gerado pelo surto de mineração: criticou o monopólio, associou a riqueza das pedras preciosas à escravidão e ao tráfico de escravos, lembrou ainda os prejuízos causados pelo contrabando, tocou na violência que geralmente envolve atividades mineradoras e, mais do que isso, questionou o sentido do valor dos diamantes. O texto de Cipriano:


			Ele [o monopólio de diamantes] de certo não poderá subsistir, logo que se extinga a importação ou abominável negócio de Escravos da Costa da Mina, Angola etc., o que de certo há de acontecer mui brevemente, por ser isso da essência de uma Constituição Livre. (…) Que tem a Espécie Humana que um diamante custe dez mil cruzados ou dez mil réis? Os povos precisam de bens reais, e não desses objetos de luxo dos Poderosos, que só servem para produzir crimes, e bom é acabar com esse monopólio para acabar os contrabandos que arruínam a tanta gente; e evitar que os Ministros assassinem as humanas Criaturas em açoites por desencaminhar uma pedrinha de brilhante5.


			Revelando leitura de Economia Política, Barata contrapunha os “bens reais” (a que Marx chamaria de valores de uso) aos diamantes que eram, para Cipriano, “objetos de luxo dos Poderosos” (valores de troca). Havia no comentário de Cipriano sobre os diamantes uma crítica à auri sacra fames (maldita sede do ouro) – onde o valor de troca, transformando em capital, sobrepõe-se ao valor de uso das necessidades e mesmo das vidas humanas. Barata, portanto, apresentava uma compreensão crítica do papel da mineração naquela sociedade escravocrata como germinadora de relações sociais que ele considerava desumanas.


			Como se vê, a infância e mocidade de Cipriano Barata foram marcadas por um período de profundas transformações econômicas, sociais e culturais. Não se conhece referência a seus primeiros anos de vida.
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			Imagem 2. Cipriano nas Cortes de Lisboa aos 60 anos


			Fonte: Retrato por Domingos Sequeira, Museu de Arte Antiga, Lisboa.


			Salvador continuava o principal porto exportador de açúcar: no final do século XVIII saíam de lá 20.000 caixas anuais, em média, contra 14.000 de Pernambuco e 1.000 de São Paulo6. Para se ter uma ideia do movimento da cidade, numa época de monopólio e restrições, basta ver que entraram em Salvador, em 1762, 31 navios de frota e, no ano seguinte, 53 navios de frota7.


			Além do tabaco e do açúcar, a Bahia por essa época começou a produzir algodão em larga escala, embora em desvantagem para a produção algodoeira de outras regiões, como Maranhão, Ceará e mesmo Rio de Janeiro. Esta nova produção intensiva marcava ainda mais o caráter exportador da economia mercantil, num contexto de ascensão do capitalismo britânico, onde o fabrico de tecidos ganhava grandes dimensões. Até as roupas, portanto, traziam uma carga acentuada de imposição social, em relação à qual Cipriano Barata reagiria.


			A capital soteropolitana tinha aparência tortuosa, ruas irregulares, becos íngremes, ladeiras apertadas. O maior porto exportador da colônia apresentava casas de no máximo três andares, em “ruas tão estreitas que mal podiam caber uma sege (…), rótulas e telhadinhos que de baixo acima lhes cobriam as paredes”, segundo descrição de Vilhena8.


			A aparência urbana era diversificada. Espalhavam-se verdadeiros restos da sociedade escravista: marinheiros velhos ou aleijados, prostitutas, mulatos e negros ex-escravos abandonados pelos senhores na velhice, índios desgarrados das aldeias, negros fugidos do eito, brancos e mestiços pobres com trabalho irregular, ciganos, degredados europeus – mosaico das ruas da cidade colonial.


			O ambiente social em que Barata foi criado não estava, portanto, livre de conflitos. Em 1763, uma tropa marchou para os subúrbios de Salvador, onde dissolveu “mocambos de negros que os infestavam”. No ano seguinte, segundo o mesmo historiador, “a guerra era feita ao índio, com extermínio sistemático dos mesmos (…), custando-se hoje a compreender como resistiu tanto aos invasores um povo dividido em tribos”. Em 1765, o governador Francisco Xavier Mendonça Furtado ordenou ataque a novo quilombo que se formava nos arredores da cidade9. O cotidiano era ao mesmo tempo paradisíaco e infernal. Naquelas paisagens que tanto impressionaram pintores europeus e o naturalista Von Martius, estava organizada uma sociedade onde a população, “com exceção apenas de suas classes mais abastadas, viverá num constante estado de subnutrição”10.


			Assim, o tempo dos primeiros anos de vida de Cipriano Barata é de crise e tensões na América portuguesa; crescente complexidade das hierarquias da sociedade, onde não faltavam conflitos étnicos e sociais; o crescimento dos centros urbanos e a “africanização” da Bahia através do tráfico de escravos. Era um local onde se entrelaçavam natureza exuberante e miséria, numa sociedade ainda mais dessemelhante do que a cantada por Gregório de Mattos um século antes.


			Sociabilidades intelectuais em Coimbra


			A primeira notícia de Cipriano Barata (depois de seu nascimento) é a ida como estudante para a Universidade de Coimbra, criada ainda na Idade Média. Matriculou-se no curso de Filosofia em 17 de outubro de 1786, no de Matemática em 26 de outubro de 1787 e também no de Medicina, posteriormente11. Aos 24 anos, desembarcou numa Europa efervescente: o Século das Luzes em contraste com a penumbra colonial.


			Como era a Universidade que Barata encontrou? Até que ponto sua formação foi a mesma da elite brasileira que, diplomada em Coimbra, construiria o Estado nacional? Da periferia para o centro do Império português o impacto era grande: não apenas estritamente cultural ou político, mas também demográfico e urbanístico – sendo possível supor que Cipriano viveria, com esta revelação do Velho Mundo, uma “revolução pessoal” ou existencial. De qualquer maneira, não se sabe exatamente com que recursos ele foi a Portugal – se com os de sua própria família (não se conhece se seu pai exercia outra atividade além da militar), se com algum tipo de mecenato, como era frequente. Joaquim Manoel de Macedo registraria que Francisco Agostinho Gomes (1769-1842) financiara a ida para Europa de “jovens compatriotas desfavorecidos da fortuna”, mas não citou nomes12. Agostinho Gomes, um dos amigos mais próximos e constantes de Cipriano Barata, companheiros de geração: herdou a grande fortuna de seu pai, um dos mais ricos comerciantes da Bahia, mas faleceu pobre. Diziam que teria gasto todos seus bens comprando livros e financiando revoluções…


			Ao analisar a construção da ordem imperial nacional, José Murilo de Carvalho privilegia o papel da elite política brasileira como definidor dos rumos que a sociedade tomou. Se, conforme o autor, alguns pontos deviam permanecer intocados na construção da ordem (como a escravidão e o livre comércio), o exercício do poder estava em aberto: sistema de governo, unidade territorial, centralização das rendas públicas, foram alguns dos aspectos assumidos pelas referidas elites dirigentes. Portanto, o autor atribui à unidade ideológica da elite política brasileira (apesar da composição social às vezes distinta) as definições políticas cruciais daquele tempo. Unidade ideológica que se forjaria através do treinamento e da carreira13. E grande parte da elite que formaria o Estado nacional acabaria passando por este crivo: a formação em Coimbra e a carreira na burocracia estatal luso-brasileira.


			Assinala ainda José Murilo dados importantes: do total de estudantes brasileiros matriculados em Coimbra entre 1772 e 1872, 80% estiveram lá antes da criação dos Cursos Jurídicos no Brasil (1828). E no total de estudantes brasileiros, as províncias de origem que mais apareciam eram: Rio de Janeiro (27%), Bahia (26%) e Minas Gerais (14%). Ou seja, a Bahia como a segunda fornecedora de alunos do continente para Coimbra – o que é coerente com a condição de recente capital. E, do total de ministros no Império brasileiro entre 1822 e 1831, 87% também tinham curso superior: 72% deste subtotal estudou em Coimbra. Isto é, 62% dos ministros do Primeiro Reinado passaram pela universidade portuguesa.


			Entre os contemporâneos de estudo de Cipriano Barata estavam: José Bonifácio de Andrada e Silva, José Egídio Alves de Almeida (futuro secretário particular de João VI e marquês de Santo Amaro), Manuel da Câmara Bittencourt (futuro intendente dos Diamantes), e Manuel Jacinto Nogueira da Gama (futuro marquês de Baependi).


			É significativo que, para muitos destes alunos, a carreira já começava junto com a formação. José Bonifácio, por exemplo, protegido pelo duque de Lafões (primo da rainha Maria I), teve lugar garantido na Academia de Ciências de Lisboa. E José da Silva Lisboa (futuro visconde de Cairú), ainda estudante, era professor substituto do Real Colégio das Artes. O mesmo não ocorreu com Cipriano. Apesar da origem social ser semelhante à de alguns destes personagens, sua trajetória seria diferente: nunca ocuparia qualquer cargo no aparelho de Estado. Cabe questionar: houve mesmo uma unidade ideológica das chamadas elites luso brasileiras, da geração de 1790, gerada unicamente pelo pertencimento à Universidade de Coimbra?


			Não é novidade o predomínio da Universidade de Coimbra como local de formação escolar de parcela significativa dos homens que viriam a assumir o poder político no Brasil pós-independência. Entretanto, esta espécie de monopólio cultural tem suas nuances e paradoxos. Mesmo que Coimbra tenha funcionado à maneira de uma escola de poder em muitas trajetórias individuais, vale perguntar: existiria uma relação de causa e efeito do tipo linear entre a presença nos bancos acadêmicos desta instituição e um posto público nos primeiros anos do Brasil imperial? Para responder a esta questão é preciso assinalar que tal Universidade não era homogênea nem isenta de conflitos.


			A historiografia portuguesa especializada já assinalara uma tensão, em fins do século XVIII, entre reformadores e antirreformadores na Universidade de Coimbra14. Ou seja, havia os favoráveis às reformas modernizadoras introduzidas pelo marquês de Pombal, cujo principal artífice e executor foi o bispo Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, nomeado Reitor e Reformador – e que aliás nascera no Rio de Janeiro, apesar de ter feito toda sua carreira no Portugal ibérico. Tais reformas universitárias foram um dos resultados da expulsão dos jesuítas do domínio português e ao mesmo tempo uma tentativa de introdução das Luzes no ensino superior, sem ameaçar a monarquia e o poder absolutista do rei – resultando na conhecida fórmula do despotismo ilustrado. O movimento de reformar acompanhado da rejeição à Revolução.


			Cipriano Barata, portanto, esteve em Coimbra após as reformas iniciadas em 1772. As seis novas Faculdades resultantes destas transformações foram: Teologia, Direito Canônico, Direito Civil, Medicina, Matemática e Filosofia. Os livros didáticos foram renovados, novos professores foram recrutados e o número de alunos cresceu. Mas sabe-se também que com a morte de José I e a queda de Pombal o novo Reitor da Universidade, o bispo Miguel da Anunciação, era defensor da contrarreforma. Tempos da “Viradeira”. O estabelecimento não voltou a ser o que era antes da reforma, mas diversas mudanças foram combatidas e até anuladas. Os Reitores seguintes manterão linha semelhante, sendo que Castro, entre 1786 e 1799, buscará um equilíbrio entre as duas tendências em confronto, mantendo a reação contra o espírito pombalino, mas sem aprofundar o retorno ao ensino tradicional nem incentivando novas reações.


			Foi neste período da reitoria de Castro que Cipriano e seus colegas oriundos da América portuguesa estudaram. Seria possível pensar numa formação homogênea na Universidade de Coimbra em tais condições? Esta luta de poder envolvia também professores, repercutindo na formação de alunos. Percebe-se que não havia uma linha pedagogia monolítica. E mesmo durante as reformas todos os livros utilizados deveriam passar pela Junta de Providência Literária e Mesa Censória – que por sua vez também mudava de direção conforme as circunstâncias.


			Tais fatores podem ajudar a entender porque frequentaram Coimbra nomes como Francisco de Holanda Cavalcanti (futuro visconde de Albuquerque e “Caramuru”), Joaquim José Rodrigues Torres (Moderado, presidente da província do Rio de Janeiro nas Regências), de posições políticas diferenciadas em alguns pontos, inclusive sobre formas de organização do Estado nacional. Sem contar que além dos limites da Universidade havia outros tipos de aprendizado no território do Reino de Portugal, formais ou informais, lugares de sociabilidade variados como a Academia Real das Ciências, sem falar de lojas maçônicas e sociedades secretas.


			Barata chega a Portugal 14 anos depois da reforma pombalina, deparando-se com currículo escolar parcialmente atualizado face aos debates da época: Direito Romano, Direito Pátrio, Direito das Gentes, Direito Público, Jurisprudência e História. Em Medicina, além do ensino apenas livresco, introduziu-se o empirismo como grande novidade, abrangendo Física, Química, Botânica, Farmacologia, Anatomia, além da criação de um Horto Botânico e dos primeiros laboratórios. O curso de Filosofia era dividido em Racional, Moral e Natural. Cipriano foi examinado e aprovado por um professor chamado Teotônio José de Figueiredo15. Teria sido um dos que passou ideias incendiárias para o jovem baiano?


			A Queda da Bastilha alcançou Cipriano Barata no terceiro ano do curso. Ignora-se sobre suas atividades neste período, mas a circulação de ideias e notícias na Europa era ampla, apesar das tentativas de repressão das autoridades dos países próximos da França. Saindo de um território onde não havia tipografias regulares e as bibliotecas estavam sobretudo nos conventos, Barata viveu numa Europa em dupla Revolução: a inglesa e a francesa. Navios a vapor e indústrias. O jovem baiano travou contato com uma imprensa muito mais florescente do que a que circulava (legal ou ilegalmente) na Capitania onde nascera. Como se verá adiante, predominavam livros em francês na sua biblioteca particular. Teria ele viajado durante sua estadia em Coimbra? Não se sabe ao certo.


			Em 1788 registraram-se 14 faltas “sem justificativa” à Universidade, ano em que Barata foi interrogado pela Mesa da Inquisição em Coimbra, acusado de heresia16. De qualquer modo, foi aprovado ao longo dos quatro anos do curso em todos os exames e colou grau de Bacharel em Filosofia em 9 de julho de 1790 e recebeu diplomas de habilitação em Medicina e Matemática. Seu diploma universitário em Filosofia foi expedido em 14 de julho do mesmo ano (por coincidência, o primeiro aniversário da Queda da Bastilha, em Paris), assinado pelo Reitor, Francisco Rafael de Castro, tendo como professor examinador o já citado Teotônio José de Figueiredo Brandão17. Há quem conteste a obtenção do diploma de Cipriano, que se encontra, porém, devidamente comprovada. Talvez porque o personagem não se encaixe no modelo interpretativo de “coimbrão” que atuou na construção do Estado e de uma nação no Brasil, nos moldes conservadores que predominaram. Um “coimbrão” rebelde…


			O que teria acontecido com Cipriano Barata especificamente em 1791? Ao publicar o primeiro número de seu jornal Sentinela da Liberdade, em 1823, ele afirmaria: “milito há 32 anos” sob as bandeiras da Liberdade. Qual significado teria este momento em sua trajetória, logo após a volta da Universidade de Coimbra para a Bahia? Uma tomada de consciência? Pertencimento a alguma agremiação secreta? Fica a indagação por esclarecer18.


			Cipriano obteve considerável bagagem e formação cultural, mais do que suficiente para dar aulas particulares e para tornar-se, posteriormente, redator de jornais de opinião. Tinha o domínio das técnicas necessárias a um letrado e também de oratória. Era um erudito e, futuramente, um escritor público de tipo patriótico e militante. O motivo da volta antecipada teria sido a morte de seu pai, deixando a família em dificuldades19. Letrado significava “o homem que sabe letras, que teve estudo”, se nos remetemos ao vocabulário da época20.


			De qualquer maneira ele presenciara em plena Europa o início da Revolução Francesa, que não se limitou a um fenômeno francês, mas marcou, como se sabe, o início da Era Contemporânea, ou seja, a demarcação de novas formas de legitimidade de poder: os postulados modernos ou liberais, baseados nas noções de soberania nacional e popular. Antigos privilégios são abolidos, liberdades até então inusitadas são conquistadas. Direitos novos são proclamados: dos Homens e dos Cidadãos (1789 e 1793), das Mulheres e Cidadãs (1791), Liberdade de expressão e de associação (1789) e Abolição da Escravidão (1794). A crítica ao modo de governar absolutista, com a transformação dos espaços públicos da sociedade, propagou-se pelo mundo ocidental como exemplo e referência, embora tenha sido recebida e interpretada de maneiras e ritmos diferentes em cada local, época e lugar social.


			E até com diferenças individuais: José Bonifácio e Cipriano Barata, por exemplo, vinham da América portuguesa, estudaram simultaneamente na mesma Universidade, mas teriam leituras distintas sobre a Revolução Francesa e suas consequências21.


			Cipriano foi, pois, um “coimbrão” desviante – não fez parte da rede de mecenato luso-brasileira de Rodrigo de Sousa Coutinho e apoiaria, ao longo de sua trajetória, alguns dos postulados da Revolução Francesa. Sem esquecer as constantes tentativas de exclusão de sua presença na vida pública, que equivaliam às suas tentativas revolucionárias.


			Não se conhece alusões de Barata específicas a este período universitário que, entretanto, só pode ter sido marcante em sua formação. Mas algumas referências, ainda que indiretas, situam os aprendizados que teve na época. Quanto aos cursos universitários, ele afirmaria no Brasil independente: “(…) maldigo da Aristocracia das riquezas aplicadas aos Cursos Jurídicos, por serem uma traição que exclui ardilosamente o povo menos rico de receber as Luzes da Ciência”22.


			Ou seja, associava educação universitária com aristocracia e opunha ambas ao povo menos rico, no Brasil no começo do século XIX. Esta discussão sobre a prioridade de se criar cursos universitários no âmbito de uma nação recém independente foi marcante nos primeiros anos do Brasil imperial, havendo os que defendiam, como Cipriano, a primazia de cursos técnicos ou de nível secundário como maneira de formar mão de obra, gerar empregos e incorporar um público mais amplo aos direitos de cidadania e ao mercado de trabalho23.


			O lavrador e as desordens da terra


			De volta da Europa, durante a década de 1790 o irrequieto Cipriano Barata viveria o cotidiano da Capitania da Bahia, experimentando também a atividade de lavrador além de exercer a Cirurgia. Era evidente o contraste entre o que se passava em torno da Revolução Francesa em curso e o que permanecia fluindo lentamente neste recanto do império português – contradição que podia ser sentida sobretudo pelos que tinham acesso à tais informações. Cipriano era então casado com sua primeira esposa, Leonor Maria de Azevedo, com quem teve uma filha, Carlota Barata de Almeida24.


			A Cirurgia (na época um ramo da Medicina) tratava feridas, chagas, tumores e deslocamentos e realizava as operações de abrir e cortar membros do corpo humano, além de efetuar sangrias. A Medicina, por sua vez, tinha um sentido mais amplo e com mais legitimidade, que constituía conservar e reparar a saúde por meio de remédios. Pela escassez dos profissionais de saúde, com frequência o cirurgião exercia o papel de médico, sobretudo entre as camadas mais pobres da população. Havia, ainda, o barbeiro de lanceta, que praticava somente sangrias25.


			“Aqui fico curando uns, e matando outros, sem dinheiro e agoniado pelas desordens da terra”, escreveria Cipriano a um amigo, revelando já na correspondência privada o estilo irônico que marcaria seus escritos públicos décadas mais tarde. Guardava cuidadosamente um “Rol das vizitas dos doentes” num caderno formado de vários quartos de folhas de papel costurado e sem capa, preenchido com sua letra manuscrita e também usado para anotações diárias, inclusive compra, venda e nascimento de seus escravos. Entre suas preocupações pela sobrevivência constava o cuidado com a vaca que estava para parir e que deixara recomendada a certo Tomé. Ou então mandar pegar numa fazenda do Recôncavo o seu cavalo (um “sendeiro ruso”), que deveria ser embarcado para Salvador com quatro feixes de capim para nutrir-se, acompanhado de sua escrava que iria buscá-lo. E seria preciso ainda providenciar carne e farinha para alimentação da escrava no trajeto26.


			A propriedade que arrendara a Inácio Siqueira Bulcão (futuro barão de São Francisco), na condição de lavrador, chamava-se Solidão e ficava na Vila de Abrantes, área rural a cerca de 40 quilômetros ao norte de Salvador, como se verá adiante27. Cipriano possuía uma casa na mesma cidade, que guardaria por toda a vida (consta como alugada em seu inventário póstumo). Ele estava fixado ali na volta da Universidade de Coimbra, no início da década de 1790. A residência não se tratava, ao que parece, da terra arrendada como lavrador, mas de um imóvel que lhe pertencia. De qualquer modo, ambas, lavoura e casa, ficavam em Abrantes.


			Cipriano, em setembro de 1798, pretendia no mês seguinte ir à fazenda recuperar sua vaca parida, mas não poderia prever que seria preso na ocasião, justamente devido às “desordens da terra” que o agoniavam.


			Esta interferência da vida pública nos negócios privados registrada no caso de Cipriano Barata, além de episódio curioso e nota do cotidiano, pode ser significativa de transformações mais amplas que se esboçavam (ou eram tentadas). Os espaços públicos dos domínios portugueses caracterizavam-se pelo Absolutismo, como nos demais Antigos Regimes europeus no século XVIII: os sujeitos políticos com legitimidade para tornarem públicas suas expressões eram delimitadas pela esfera do Estado (Coroa e Igreja). Entretanto, já nessa época, desenvolvia-se uma esfera literária de caráter privado, sobretudo entre os homens letrados, cujas opiniões em geral expressavam-se em correspondências particulares ou conversas reservadas. Começava a delinear-se, então, uma tensão entre esta esfera privada que ganhava importância e almejava publicizar-se e as restrições existentes ao espaço de se fazer política, isto é, da atividade na polis28.


			Décadas depois, num dos momentos em que escreveu sobre o período colonial, Cipriano Barata afirmou: “Nesses tempos de Cativeiro só os Fidalgos malcriados, bestiais, tiranos e ladrões, e também muitos desembargadores desse caráter, eram as figuras que representavam na cena política”29.


			A geração de Cipriano viveria na própria carne esta passagem, transformações nas relações entre o privado e o público interligadas a mudanças mais amplas na sociedade. Daí que sua agonia, sentida individualmente pelas próprias características de sua personalidade (pois nem todos reagem da mesma maneira diante de uma situação dada), tinha também uma dimensão coletiva. Cipriano não viu logo o bezerro de sua vaca e deve ter demorado a recuperar seu cavalo – se é que os recuperou. Mas a partir daí entrava de ponta-cabeça no turbilhão da Era das Revoluções, que marcaria sua vida por opção existencial e pela força de circunstâncias.


			É instigante desvendar os principais traços da presença de Cipriano Barata nos episódios da Bahia em torno de 1798, a Conjuração Baiana, também conhecida por Revolta dos Alfaiates e Conspiração dos Búzios. Sua inserção naquela sociedade escravista e contemporânea da Revolução Francesa era marcada pela dupla condição de lavrador e letrado, além de considerado herege pelo Santo Ofício.


			Tais acontecimentos de dois séculos atrás ainda mobilizam posicionamentos em torno da memória histórica e envolvem uma pluralidade de interpretações historiográficas30. Por isso é oportuno esclarecer que minha intenção não é defender ou atacar o personagem em questão, nem desvendar se ele era “revolucionário” ou “escravista” – o que é uma falsa questão. Sobretudo porque os parâmetros do que é ou não “revolucionário” para fins do século XVIII muitas vezes foram construídos de maneira anacrônica no século XX – resultando daí “cobranças” a protagonistas históricos sem levar em conta a distinção feita por Marc Bloch entre o historiador e o juiz. Mas quando se trata da Conjuração Baiana não se pode ignorar as relações (e tensões) entre os projetos de Revolução e a escravidão que faziam parte da época, da sociedade e da trajetória de Cipriano Barata.


			Existem referências a Cipriano Barata nos meses que antecedem os acontecimentos de agosto de 1798. Nos documentos chamados de “Cartas a Sua Majestade”, que se encontram no Arquivo Público da Bahia, existe correspondência que assinala este ponto31. Trata-se de delação enviada à Rainha Maria I em 1798 pelo padre José da Fonseca Neves, capelão nos engenhos de Argolo e Teiva. Este pastor, zeloso pelo rebanho, afirmava na carta que “um tal Barata”, apelidado de Baratinha, cirurgião, lavrador de cana nos engenhos de Inácio Bulcão, nos arredores de Salvador, só fazia “publicar suas depravadas paixões entre os rústicos povos”, por palavras e por escritos.


			O clérigo tratava a Cipriano e a Marcelino Antonio de Sousa como “libertinos e difamadores”. Pareciam novos legisladores, alertava o capelão à Coroa. Que escritos e palavras eram esses, a ponto de qualificados em depravados e apaixonados, nunca se soube. Seriam manuscritos, impressos, cópias de outras publicações, livros, jornais, panfletos? O eclesiástico usou a expressão “falava com soltura”, sobre Barata. O diminutivo pelo qual era tratado dá também ideia de proximidade e até certa afetividade entre quem se pronunciava e quem ouvia, indica de alguma maneira a facilidade (que o próprio Cipriano admitiria) em se comunicar com diferentes pessoas, ou seja, caracteriza a eloquência e familiaridade do personagem.


			Vale a pena assinalar a diferença de reação dos dois denunciados. Marcelino de Sousa contra-atacou, defendendo-se “das intrigas” do padre Fonseca Neves. Apresentou às autoridades atestados de bons antecedentes e bom comportamento, um destes certificados assinado pelo próprio Fernando José de Portugal, capitão general da Bahia. E outros subscritos pelo então professor José da Silva Lisboa (futuro visconde de Cairú), Siqueira Bulcão (futuro barão de São Francisco) e pelo senhor de engenho José de Argolo de Queiroz. Marcelino invocou, ainda, sua posição social (e de sua família) de pertencimento à nobreza e posse de fortunas. Na denúncia, era identificado pela profissão de músico32.


			Quanto a Cipriano Barata, silêncio. Dele próprio, das autoridades civis, de amigos ou conhecidos.


			O historiador baiano Ignácio Accioli de Cerqueira e Silva, revolvendo arquivos eclesiásticos, verificou que o arcebispo da Bahia andava preocupado com o mesmo Barata, em 1797. Cipriano interrompera a pregação de um frade aos trabalhadores do eito e contestara veementemente o clérigo33.


			E, sempre com a tensão envolvendo a Igreja, pelo menos uma denúncia contra Cipriano Barata chegou ao Santo Ofício, elaborada pelo mesmo padre José Augusto da Fonseca Neves, conforme pesquisa do historiador canadense David Higgs nos arquivos inquisitoriais portugueses. Um parecer do Santo Ofício referiu-se a Cipriano como “herético formal”. Um comissário da Inquisição acatou e reforçou as acusações contra Barata (“um dos doutores da dita francesia”). No entanto, o Conselho Geral do Santo Ofício, ao saber que Cipriano passara 13 meses na cadeia entre 1798 e 1799, arquivou o processo34.


			Eis os primeiros passos de Cipriano Barata na atividade pública de que se tem notícia: cinco anos após a morte de Tiradentes, envolvido em conflito com a Igreja, que detinha o monopólio de formação das almas. Estes documentos citados acima mostram um Cipriano erigindo-se em ator político num cenário onde apenas os agentes da Coroa e da Igreja tinham hegemonia e legitimidade para atuar – no âmbito do Antigo Regime absolutista. Ainda mais que as pregações de Cipriano, segundo os documentos, eram dirigidas aos rústicos povos. Eram palavras e pregações que buscavam romper com a legitimidade e a hegemonia da Igreja na Bahia colonial. A fala solta e a escrita irônica já deixavam entrever o protagonista que atuaria na vida pública duas décadas depois.


			Tais fontes documentais, mais tarde reforçadas pelos Autos da Devassas, indicam a dupla condição de Cipriano Barata em 1798: lavrador e homem de letras. Lavrador e letrado que publicizava palavras e ideias. Cabe então buscar compreender, ainda que rapidamente, o significado destas duas condições naquela época e local.


			O que era ser lavrador? O que representava tal atividade na hierarquia da sociedade? E em que medida é possível fazer a ligação entre determinada condição social e as ideias de revolução? São questões complexas, sobretudo levando em conta que tal ligação entre as ideias e a situação socioeconômica se dá através de diversas mediações históricas e não de maneira i-mediata (sem mediação).


			Cipriano Barata era lavrador de cana e, posteriormente, lavrador de mandioca. Ora, sabemos que diversos estudos sobre este período são unânimes em diferenciar e demarcar o lavrador do senhor de engenho. Autores de diferentes correntes da historiografia brasileira como Caio Prado Júnior, Jacob Gorender, Maria Yedda Linhares, Katia de Queiroz Mattoso, entre muitos outros, sem falar do testemunho de viajantes como Tollenare e Henri Koster, chamam a atenção não só para a especificidade, mas para relações que podiam variar da proximidade até o conflito, entre lavrador e senhor de engenho. Os lavradores às vezes eram proprietários da gleba em que trabalhavam, às vezes eram arrendatários, como Barata35.


			Ainda nos Autos das Devassas consta a descrição dos móveis da casa onde o lavrador Cipriano Barata morava: “Uma banca, meia duzia de cadeiras, uma tina, um leito velho, dois baús, dois caixões velhos de madeiras, três camas de pretos e uma estante de por livros, tudo com bastante uso.”36


			Estas “três camas de pretos” indicam que, como era comum, o lavrador morava sob o mesmo teto dos escravos que possuía, sendo um modelo de habitação diferente das casas grandes e senzalas. Deste modo, em 1798, Barata era um pequeno proprietário de escravos. Ele estava de posse de cinco cativos no momento em que foi preso: chamavam-se Noé, Moisés, Isaías, Custódia e Raquel. Em seus papéis pessoais havia ainda registro de compra ou venda de outros escravizados, além dos citados: Arão, Jeremias, Samuel, Jonatas e Ananias; e também Sara e a já citada Raquel, que haviam tido filhos. O que dá um total de pelo menos 11 escravizados que haviam recentemente passado por suas mãos, incluindo as crianças recém-nascidas. A denominação de seus escravos tirada do Antigo Testamento (num contexto em que os cativos não eram juridicamente considerados seres humanos, mas mercadorias) causou suspeitas de uma postura anticlerical e foi preciso que o advogado Barbosa de Oliveira argumentasse que não havia nisso crime político ou atitude antirreligiosa37.


			Além do mais, Cipriano Barata deixou de plantar cana-de-açúcar e passou a ser lavrador de mandioca, um tipo de atividade de subsistência que enfrentava resistência de boa parte dos grandes proprietários, que reclamavam contra a “mesquinha plantação de mandioca” que ocupava terras consideradas importantes à agricultura exportadora. Colocava-se, assim, a tensão entre a formação de um mercado interno e a prioridade agroexportadora, na própria atividade cotidiana de Cipriano.


			Desta maneira, não posso concordar, especificamente neste ponto, com a afirmação do historiador Carlos Guilherme Mota referente a Cipriano Barata. Creio que não é possível confundir senhor de engenho e lavrador, incluindo todos numa genérica categoria de “proprietários”, para concluir que esta seria a base social da ideia de Revolução no Brasil. Como equiparar um proprietário de boiadas ao dono de uma vaca e afirmar que ambos tinham os mesmos interesses e ideias? Guilherme Mota afirma mesmo que Cipriano era “senhor de engenho falido”, mas não diz qual seria o suposto engenho38.


			Na verdade, o nome de Barata constava, então, nas Matrículas dos Engenhos da Capitania da Bahia, para efeitos fiscais39. Apesar da unificação do nome, “engenho”, tratava-se da mesma propriedade arrendada, ainda ativa nove anos após a Conjuração Baiana, ou seja, não fora à falência.


			Em diversas ocasiões, nos seus escritos posteriores, Cipriano não deixará de criticar a estrutura fundiária brasileira, que ele considerava injusta, e não poupará ataques aos grandes proprietários de terras, ao mesmo tempo que defenderá os pequenos lavradores. Como nesta passagem, por exemplo:


			(…) deve-se já cuidar em não dar sesmarias de mais de mil braças, ou menos, em quadro a ninguem; e reivindicar as terras abarcadas por espertezas, dolos e restrições mentaes, cujos donos apenas as possuem para arrendarem aos pedaços, com gravissimo vexame dos pobres seos tributarios. Pelo geito isto he uma especie de Governo feudal, que deve ser extincto já, aliás…40


			Havia, pois, a perspectiva de superar o “feudalismo” com o fim do regime colonial e consolidação da Independência do Brasil.


			A carta que Cipriano escreveu ao capitão e senhor de engenho Luis Gercent faz referências a Inácio de Siqueira Bulcão, o dono da terra que Barata arrendava41. Uma leitura atenta desta carta pode indicar pistas preciosas para a compreensão da relação entre o lavrador arrendatário e o senhor das terras – como no caso em questão. Não eram relações estritamente econômicas, mas de poder, entrando também um forte componente político e de fidelidade. Cipriano Barata na missiva queixa-se de que Bulcão não responde suas cartas, não corresponde sua amizade à altura e nem seria capaz de sair em sua defesa como ele, Barata, estaria fazendo com tal proprietário.


			Joaquim Inácio de Siqueira Bulcão (1768-1829) possuía cinco engenhos de açúcar ou tabaco: Guaíba do Bulcão, Engenho d’Água, Engenho Novo e Cassarongongo. Cunhado de José Pires de Carvalho e Albuquerque (futuro visconde de Pirajá), Bulcão pertencia à mais rica e influente oligarquia agrária da Bahia, que teria papel militar e político decisivo na Independência do Brasil na capitania. Após a Independência, como se verá, Barata seria preso pelo mesmo visconde de Pirajá, que se fazia passar por seu amigo e correligionário. Caminhos cruzados.


			Mas, mesmo em condições desiguais, Cipriano nem sonha em romper o contato entre ambos, ao contrário, pede ao amigo comum que testemunhe sua lealdade à Bulcão, que contava então com 29 anos de idade. Percebe-se assim uma relação assimétrica e hierarquizada e, mais do que isso, uma aliança. Aliança, como é sabido, faz-se entre grupos ou pessoas diferentes, de condições desiguais às vezes. Cipriano Barata, lavrador arrendatário, letrado e pequeno proprietário de escravos, buscava manter sua aliança com Inácio Bulcão, grande proprietário de terras, gado, engenhos e escravos. Segundo as concepções da época, o fazer político implicava em diferentes tarefas e dimensões: uns financiavam, outros guerreavam, outros mobilizavam através da palavra escrita ou falada. Tal repartição de papéis, no caso de Cipriano Barata, parece ter sido clara. A posição social e política de Cipriano o diferenciava dos grandes proprietários, embora o colocasse em relação direta com estes, num pacto inconcluso e permeado de tensões.


			Tempos melindrosos para leituras e escritas


			Entretanto, na fase posterior da vida de Cipriano Barata, a atividade agrícola não parece ter sido predominante – e nos anos 1820 e 1830 não há indícios de que ele exercesse tal atividade, embora mantivesse uma residência em Abrantes. O que caracterizaria a posição de Cipriano na sociedade é sobretudo a condição de letrado urbano.


			Além de lavrador, Cipriano Barata era homem de letras em 1798. Estas duas condições podem parecer contraditórias à primeira vista – mas precisam ser compreendidas no horizonte histórico do período. Ao contrário dos enciclopedistas, que situam os primeiros sábios (les Savants) no século XVI, o historiador francês Jacques Le Goff afirma que o intelectual (embora sem essa denominação) nasce no século XII. Ou seja, junto com o processo de urbanização nas primeiras villes, ligado à função comercial e industrial. O autor distingue os intelectuais de outras camadas da época: do clero, onde a atividade intelectual seria apenas um aspecto da atividade global; dos nobres, identificados diretamente com o poder; e dos servos, que trabalhavam na atividade produtiva. Mas Le Golf faz questão de ressalvar a postura destes “artesãos do espírito”. “É bem como um artesão, como um homem de trabalho comparável aos outros citadinos que se sente o intelectual urbano do século XII. Sua função é o estudo e o ensino das artes liberais. Mas o que é uma arte? Não é uma ciência, mas uma técnica”42.


			Podemos observar que a gênese do intelectual, na Idade Média, não era marcada pela separação entre trabalho manual e trabalho intelectual. Tal distinção, no entanto, se acentuaria com os Sábios (Savants) iluministas num contexto de Europa em modernização. No Discours Préliminaire da Enciclopédia, escrito por D’Alambert, fica nítido o papel do Sábio enquanto participante de restritas sociedades (“Gens de Lettres”) e únicos autorizados a emitir determinados juízos43. Havia, portanto, um nítido corte social (os letrados) e uma distinção com outras atividades. O sábio, no contexto do iluminismo enciclopedista, era legitimamente o portador/propagador das Luzes. E tal postura impregnaria os grupos letrados acadêmicos das sociedades mercantis e escravistas do chamado mundo ocidental, inclusive o Brasil. O enciclopedismo possuía características que ainda hoje marcam as atividades intelectuais.


			Mas, no horizonte iluminista, é possível resgatar em Kant a noção de que o sábio, ainda que pertencente a um reduzido grupo de letrados, tinha efetivos compromissos com a liberdade e com a revolução. Kant defendia para o sábio o uso próprio da razão, pois só então poderia ser realmente livre44.


			Um homem de letras baiano do fim do século XVIII poderia ser um “artesão do espírito”, num contexto de urbanização da sociedade, e, portanto, de alguma maneira, identificado com os demais artesãos de outras categorias profissionais. Por outro lado, sabe-se que não há uma filiação direta entre o Iluminismo e a ideia de Revolução. A Revolução não é filha das Luzes – como tem comprovado a ampla historiografia atualmente vinculada à história cultural e das práticas culturais, incluindo nomes como Roger Chartier, Robert Darnton e Daniel Roche, entre outros.


			Cipriano Barata não se constituía, ainda, no tipo do intelectual que se caracterizava como redator de jornais de opinião, panfletário e patriótico – até porque tal perfil não existia na América portuguesa em fins do século XVIII. Nem era, igualmente, um intelectual profissional no sentido gramsciano, que vivia do ofício de elaborar ou registrar bens simbólicos.


			Feito este rápido preâmbulo sobre as características do sábio e do intelectual é possível, então, situar melhor a atividade letrada de Cipriano Barata no final do século XVIII. Até este período não existiam jornais, tipografias, livrarias ou bibliotecas públicas na América portuguesa. As autoridades reprimiam tais atividades. O livro era considerado crime, pecado – como salientou o historiador Nelson Werneck – só aceito oficialmente nas mãos dos jesuítas45. A situação, porém, não significa que se imagine um absoluto “vazio cultural” das atividades letradas no período. Ao longo da época colonial 300 autores nascidos no Brasil publicaram cerca de 750 obras sobre os assuntos mais variados46.


			Apesar das restrições e proibições conhecidas, existiam lojas que vendiam livros entre seus produtos, bibliotecas em instituições religiosas e volumes em algumas residências particulares – sem falar de jornais europeus – como os portugueses – que circulavam na América. Havia, portanto, um círculo de habitantes brasileiros que consumia a cultura europeia – mesmo as leituras proibidas –, elite cultural que, embora interligada, não pode ser confundida aleatoriamente com a totalidade dos grupos dirigentes e dominantes.


			Cipriano Barata era um dos membros desta elite letrada do final do século XVIII, da mesma geração ilustrada dos inconfidentes mineiros, ele mesmo um inconfidente baiano. Diversos historiadores referem-se a uma agremiação acadêmica, nos moldes dos clubes secretos ou até mesmo maçônicos, chamada Cavalheiros da Luz, que teria existido em 1792 ou em 1797 em Salvador e da qual Cipriano seria integrante. São frequentes as referências a este grupo. Mas não se conhece atualmente fontes documentais que comprovem a existência de tal grupo com este nome. Fica a indagação sobre a existência deste clube dos Cavalheiros da Luz47.


			Por outro lado, havia em Salvador alguns homens de letras, ilustrados, na faixa de idade até 35 anos aproximadamente, que se conheciam e frequentavam-se – independente de qual tipo de sociabilidade chegaram a constituir, formal ou informal. Agostinho Gomes, por exemplo, citado nos Autos, não foi convocado para depor oficialmente: padre, herdeiro de riquíssimo comerciante e dono de grande biblioteca particular, seria amigo próximo de Cipriano nas décadas seguintes. Ao lado de outros, formavam um grupo com evidentes afinidades políticas e intelectuais, apesar das diferenças individuais.


			A lista da biblioteca de Cipriano Barata, apreendida pela Coroa portuguesa em 1798, foi publicada nos Autos das Devassas e inclui 30 títulos, num total de 60 volumes48. No entanto, é uma lista cheia de incorreções e imprecisões, anotada que foi por uma autoridade que visava a coerção. A historiadora Kátia de Queiroz Mattoso, em significativo trabalho de compilação e investigação, procurou identificar, a partir dos títulos, quais eram esses livros situados na estante de Cipriano Barata, quais seus autores e conteúdo49.


			A relação elaborada pela historiadora é a seguinte:


			- História das revoluções acontecidas no Governo da República Romana, dois tomos, provável tradução da obra do historiador francês abade Vertot d´Auboefe, publicada em 1718.


			- Princípios de Cururgia, por M. Jorge de Lafaye, segundo tomo, não identificado.


			Recreação Filosófica, sétimo tomo, do padre Teodoro de Almeida, considerada como o primeiro manual de vulgarização da ciência Física Natural. O sétimo tomo é sobre Lógica.


			- Arte de se tratar a si mesmo nas enfermidades venéreas, um tomo, não identificado.


			- Memória de Agricultura, um tomo, não identificado.


			- Agricultura, de M. Jean Gottschalk, um tomo não identificado.


			- Elementos de Euclides, um tomo, manual de Geometria do célebre matemático…


			- Curso de Matemática por Monsieur Besant, um tomo, de Etienne Besant, obra do célebre matemático francês publicada em 1780 e utilizada na Universidade de Coimbra.


			- Uma folhinha de reza do ano presente (1798) com capa de cetim vermelho.


			- Chimie de Fourier, de Jean Baptiste Fourier, matemático e químico francês de renome.


			- Tragédie Bourgeoise, um tomo, sem identificação segura.


			- Genuens Logica, livro quinto, de Antonio Genovese, obra de grande repercussão, publicada em 1742.


			- Fabius et Caton Fragments de L´Histoire Romaine, provável coletânea das obras de Fabius Pinctor, um dos mais antigos historiadores latinos e de Cato Marcus Porcius Pinctor, general, escritor, um dos instigadores da terceira guerra púnica. Viveu no século II A.C.


			- Des decorations funebres, não identificado.


			Alberti O Haller, provavelmente alguma das obras de Albrecht von Haller (1709-1771), médico, naturalista e literato suíço, autor de vários livros.


			- Connoissance pratique de Medicinens les plus salutaries, tomo terceiro, não identificado.


			- Eléments d´Histoire naturelle et de Chimie, de Antoine François, conde de Fourcroy, fisiologista e químico francês, colaborador de Lavoisier. Obra publicada em 1781.


			- Théorie des êtres sensibles au cours complet de hysique, do jesuíta François Para du Phanjas, de 1774;


			- Dictionnaire de chymie, quatro tomos, de Cadet-Gassicourt.


			- Histoire des troubles de l´Amerique anglaise, dois tomos, não identificados.


			- Oeuvres de M. L´abbé de Condillac, três tomos. Não foi possível identificar quais das obras do conhecido enciclopedista, falecido em 1780, estava lá. Kátia Mattoso lembra que na biblioteca do cônego mineiro Luiz Vieira da Silva também foi encontrada a mesma obra, três volumes.


			- Chymmie experimentale et raisonnée, quatro tomos, obras sobre química não identificadas.


			- Leçons de droit de la nature et des Gens, quatro tomos, de De Felice, publicado na França em 1776.


			- Traité élémentaire de chimie, dois tomos, de Lavoisier, publicado em 1789. Considerada a principal obra do cientista.


			- Cours complet de Metaphisique sacré et profane, de Fraçois Para du Phanjas, de 1767. Também o cônego Vieira da Silva, em Minas Gerais, possuía este livro.


			- Geographie Moderne, dois tomos, Nicolle de Lacroix. A mesma obra foi encontada com três participantes da Conjuração Mineira.


			- Précis de la médicine pratique, dois tomos, de Lietand, publicada em Paris, 1776.


			- Elementos de medicina prática do doutor Guilherme Callen, quatro tomos, de William Zullen, 1785.


			- Antonil Genuensis disciplinarum Metaphysicarum elementa, cinco tomos, Antonio Genovese, físico e economista italiano, publicado em 1752.


			- Dictionnaire Raisoné universal d´Histoire naturelle, nove tomos, de Jadques Cristophe Valmont de Bonare (1731-1807).
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			Quadro 1. Origem dos Livros


			Fonte: ADCA, v. II, p. 1233-1234.
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			Quadro 2. Tema dos Livros


			Fonte: ADCA, v. II, p. 1233-1234.


			A biblioteca de Cipriano Barata foi cadastrada e todos os volumes devolvidos à família pela máquina repressiva da época. Ou melhor: os livros foram deixados sob a guarda de Joaquim José Barata de Almeida, irmão de Cipriano que ocupava o cargo de tabelião. Dos livros encontrados, exatos dois terços tinham origem francesa.


			Sabemos que a presença de determinados volumes num acervo não é inocente e deriva, também, de condições históricas as mais diversas: econômicas, culturais, políticas… Por isso, diante desta lista de livros, é possível colocar questões e utilizar determinados métodos para obter as respostas pretendidas. O francês tornara-se como que um idioma das Luzes, linguagem internacionalizada das elites culturais ocidentais, como também, por outro lado, fazia com que a França funcionasse como uma espécie de “metrópole cultural” para estes mesmos grupos letrados que constituiriam, assim, os quadros dirigentes nacionais de cada país. Tal importância cultural francesa existia desde meados do século XVIII, com a propagação das atividades da República das Letras no interior da monarquia absolutista, reforçara-se e ganhara determinadas conotações com a Revolução Francesa e persistiria no Brasil do século XIX – não tanto do ponto de vista estritamente revolucionário, mas como padrão civilizatório e modelo cultural.


			É de se notar que na biblioteca de Cipriano de 1798 não foram encontrados impressos políticos mais atuais (e mais perigosos), doutrinários ou panfletários, nem cadernos manuscritos com textos copiados, tão comuns na época – o que leva a supor um mínimo esquema de segurança (clandestinidade) para atividades literárias mais ousadas. Ele pode perfeitamente ter se desfeito ou escondido alguns textos mais visados diante das prisões que começaram a se efetuar um mês antes de sua própria detenção. Dias antes de ser encarcerado ele próprio admitira – por manuscrito – que “o tempo está melindroso para as escritas.”50


			As revoluções presentes e pretéritas em 1798


			A presença de Cipriano Barata na conspiração ocorrida em Salvador de 1798 é inegável. Citado em vários depoimentos dos Autos das Devassas, foi um dos oito brancos na lista dos 32 réus presos e processados pela Coroa portuguesa. Na primeira Devassa, aberta para identificar a autoria dos papéis sediciosos afixados em locais de movimento no mês de agosto, Cipriano não é citado nenhuma vez e nem acusado ou suspeito de redigir tais papéis. Este é, aliás, um equívoco repetido por alguns historiadores (entre os quais Affonso Ruy), o de que Cipriano teria sido indiciado como autor destes escritos51.


			Porém, seu nome aparece nos Autos da segunda e consecutiva Devassa aberta para averiguar a tentativa de rebelião após a reunião fracassada no Campo do Dique. Ele é então citado como participante de: duas reuniões na casa de Luis Pires em companhia, entre outros, de Lucas Dantas do Amorim Torres (um dos quatro que seria executado); uma reunião na Guarda da Praça com o tenente Hermógenes de Aguilar Pantoja e outros; dois encontros com Manoel Faustino dos Santos Lira (também seria enforcado e esquartejado); encontro com Gonçalo Gonçalves e Domingos Pedro Ribeiro; várias conversas com Antonio Simões da Cunha; nomeado também por João de Deus do Nascimento (outro que sofreu a mesma execução pública) – e todos estes contatos seriam em torno da projetada sedição. Cipriano foi por isso acareado quatro vezes com outros réus.


			A primeira vez que o nome de Cipriano surgiu nos interrogatórios foi nas respostas do soldado Lucas Dantas, cuja postura registrada pelas autoridades foi a de assumir envolvimento na conspiração e também a de nomear outras pessoas comprometidas. Na inquirição de 18 de setembro de 1798, Lucas Dantas alude a duas reuniões na casa de Luis Pires, pardo e oficial de lavrante, situada nas portas do Carmo, onde estavam também José Nicolau de Andrade e Manoel Faustino. Segundo depoimento do soldado, Cipriano “assistiu as sessões da conjuração para o levantamento, aprovando os projetos e explicando seus sentimentos”. A última destas reuniões foi justamente dia 23 de agosto de 1798, depois da prisão do soldado Luiz Gonzaga das Virgens e teve como objetivo preparar a reunião do Campo do Dique, para precipitar o levante.


			Em seguida, Lucas Dantas lembraria outro encontro onde estiveram, além dele próprio e de Cipriano, o mesmo Luis Pires e os tenentes José Gomes de Oliveira Borges e Hermógenes de Aguilar Pantoja, na Guarda da Praça, da qual este último, aliás, era o comandante, como tenente do 2º Regimento de Linha. Em tal encontro, ocorrido em junho do mesmo ano, “trataram todos de conjuração e levantamento”. Foi nesta ocasião que, segundo Lucas Dantas, diante das queixas pela demora na execução do levante, Cipriano teria afirmado que “era melhor que houvesse essa demora porque quanto maior fosse, maior número de gente se adquiria ao fim de se realizar. “ Colocava-se um dilema: uns preferiam avançar, outros aguardar. Tal impasse estaria no cerne do desentendimento quanto a tática a ser seguida pelos conspiradores.


			A acareação entre Cipriano e Lucas Dantas foi tensa. Interrogado, Cipriano disse que o conhecia “só de vista e muito leve”. Lucas Dantas, ao contrário, foi enfático, garantindo conhecer “muito bem” ao cirurgião Cipriano José Barata de Almeida, indicando-lhe nome completo e profissão. Cara a cara, Lucas Dantas reafirmou o que dissera e Cipriano negou envolvimento na conspiração, alegando estar diante de “uma redonda impostura”. O desembargador Costa Pinto insistiu, buscando incriminar Cipriano. Este se irritou, interrompendo a fala de Lucas Dantas com exclamações e protestos. Cipriano, todavia, admitiu o encontro na Guarda da Praça, quando estiveram, segundo ele, “conversando todos em notícias políticas, porém nunca positivamente sobre a conspiração e levantamento”52.


			Na continuação do interrogatório, dia 20 de setembro, Lucas Dantas voltou a falar de Cipriano, citando-o, ao lado de outros, entre os que estariam ativamente participando da conspiração.


			Porém, no depoimento de 16 de outubro (portanto quase um mês depois do início das inquirições), Lucas Dantas recua e diz não ter mais certeza de ter visto Cipriano Barata nas reuniões na casa de Luis Pires. O desembargador Costa Pinto irrita-se e procura acuar Lucas Dantas. Como era possível que não tivesse visto Cipriano, depois de tantas e seguras afirmativas neste sentido? Lucas Dantas passa então a expressar-se de maneira evasiva sobre o assunto, alegando que estava com pressa, era noite na ocasião, avistara um homem de estatura ordinária que supôs ser Cipriano Barata, mas receava enganar-se… O desembargador deu-lhe ultimato: afinal, conhecia bem Cipriano Barata? Lucas Dantas encerrou o assunto respondendo apenas: não53.


			É importante anotar que Luis Pires, na casa de quem teriam ocorrido estas reuniões, é uma das figuras chaves de 1798. Sua casa era um dos pontos de encontro mais citados. Na reunião do Campo do Dique (à qual Cipriano não compareceu), foi o único dos conspiradores que apareceu ostensivamente armado e pretendia começar ali mesmo o levante, atirando nos militares fiéis à Coroa que rondavam o local, no que foi contido pelos companheiros. Depois desta noite fugiu, desapareceu e nunca mais se soube de seu paradeiro. Foi julgado e condenado à revelia e, se fosse achado, teria sido a quinta pessoa a ser enforcada e esquartejada54.


			Afinal, até onde é possível saber o que se passara entre os depoimentos, fazendo com que Lucas Dantas mudasse de posição? O que transpirou é que, ainda na fase da conspiração, houve sério desentendimento entre ambos, Cipriano e Lucas Dantas, quanto à maneira de conduzir o levante. Questões políticas, que transbordaram para o campo pessoal, azedando as relações, criando animosidades e ressentimentos. Convém demorar mais um pouco neste ponto, na medida em que esta contradição entre ambos é reveladora de uma tensão maior, no interior da conspiração, e que ajuda a entender as características e propostas do episódio conhecido como Conjuração Baiana de 1798, no alvorecer das ideias e práticas de Revolução no território da América portuguesa.


			E é no interrogatório de João de Deus que surge informação sobre tal discórdia. Este alfaiate pardo (que inicialmente recusara-se a responder às perguntas, ficando vários dias mudo diante dos interrogadores) afirma textualmente que Lucas Dantas “é inimigo do dito Cipriano Barata”. E passa a narrar diálogo ocorrido entre ele próprio, João de Deus, com Lucas Dantas, na casa deste, em agosto de 1798, conversa que teria sido assistida por Manoel Faustino dos Santos Lira – lembrando aqui que estes três estariam entre os executados na Praça da Piedade. João de Deus percebera um Lucas Dantas agoniado e perguntando-lhe o motivo ouviu a seguinte resposta:


			— Acha que não tenho razão? Tinha dois rapazes do meu partido, Domingos Pedro e Gonçalo Gonçalves, que com ele mora, tão desejosos de que houvesse esta ação e agora não querem mais.


			— Mas porque não querem mais? – indagou João de Deus.


			— O senhor cirurgião Cipriano Barata os têm despersuadido, dizendo que não se metam nisso, pois hão de chorar sem remédio.


			— E então, o que há de você fazer agora?


			— A um tirano desses, tira-se a vida – respondeu Lucas Dantas, com raiva55.


			Para tirar o caso a limpo, o desembargador Costa Pinto foi perguntar a Cipriano Barata sobre o ocorrido. Cipriano confirmou a conversa com os dois rapazes, dizendo que “depois que se espalharam os papéis sediciosos e libertinos, se lembra de se haver justamente indignado contra todos aqueles que entraram em semelhante artefato”. Seria então a vez do citado Domingos Pedro Ribeiro, pardo livre e bordador, de desmentir Cipriano: nunca tivera tal conversa e não sabia de conspiração nenhuma. Da mesma maneira que se sentira incriminado por Lucas Dantas, Cipriano a seu turno citava outras pessoas, que se esquivavam56.


			Situação semelhante ocorreu com Antonio Simões da Cunha, pardo e oficial de pedreiro. Cipriano admitiu que “conversações políticas, as tinha algumas vezes com ele, discorrendo sobre as revoluções do mundo presentes e pretéritas, e sobre o estado atual da Europa, visto não serem proibidos estes discursos.” Ora, o estado atual da Europa e a Revolução no presente só poderia traduzir-se pelo seu evento mais marcante e ainda em curso, a Revolução Francesa. Mas Cipriano, sem poder negar as evidências da repercussão de suas movimentações e conversas pela cidade, procurava situá-las dentro do quadro consentido pela ordem vigente. Afinal, conversar sobre política no âmbito das relações privadas não era proibido, o subversivo seria realizar conversas públicas e coletivas e transformar tais encontros em conspiração visando alterar a ordem estabelecida. E foi então a vez de Antonio Simões, também detido, negar, alegando que Cipriano “falta a verdade, pois com ele nunca tratou de matérias políticas, e nem de revoluções, acerca do que nada sabe.”57


			Desta maneira, vemos homens pardos como Antonio Simões e Domingos Pedro Ribeiro, também envolvidos de alguma forma na conspiração, assumirem postura ainda mais evasiva que a de Cipriano Barata – o que torna difícil aceitar a formação de uma dualidade, no interior desta Conjuração, onde de um lado estariam os pardos, pobres e politicamente radicalizados apontando para ousadas transformações sociais e de outro lado os brancos elitistas pregando transformações moderadas e buscando frear o movimento. A divisão entre atitudes existia, mas não tinha necessariamente um corte étnico e social como determinante exclusivo das posições políticas.


			Além da querela entre os réus e da busca de uma possível veracidade para tais afirmações, a discordância entre Lucas Dantas e Cipriano Barata revela significativa divergência quanto aos rumos para se chegar à propalada República Bahinense. Cipriano buscava demarcar-se do grupo ou da(s) pessoa(s) que espalhara(m) os papéis sediciosos pela cidade para antecipar o levante, preferindo demora para que houvesse mais gente, como já foi citado. A posição de Cipriano quanto à maneira de conduzir a Revolução vai ficando mais clara em outros depoimentos.


			Manoel Faustino, pardo liberto, alfaiate e filho de uma escrava, narrou que, ao encontrar Cipriano Barata na rua, o abordou lhe falando com entusiasmo do levante que se pretendia fazer em Salvador “para se conseguir o direito de liberdade e igualdade”. Cipriano, então, teria interrompido sua fala, “desvanecendo-lhe debaixo do fundamento da incapacidade dos habitantes deste continente para semelhante ação, por viverem debaixo da disciplina do cativeiro, porém lembrando-lhe ao mesmo tempo que era melhor esperar, que viessem os Franceses, que andavam nessa mesma diligência pela Europa, e não tardariam em chegar aqui. “ Manoel Faustino não escondeu que ficou embaraçado com tal posição de Cipriano.


			Faustino relata que dias depois ia passando pela rua quando Cipriano Barata, que se encontrava numa botica (farmácia), chamou-o para conversar.


			— Quais são as novidades? – indagou-lhe o cirurgião.


			Quem parecia ter mesmo novidades era o próprio Cipriano, que lhe afirmou então:


			— Pois sabia que o Pontífice fora lançado fora de Roma e suponho que estará morto a esta hora! E os Franceses vão com grande armada contra Inglaterra!


			Note-se que Cipriano Barata não contestara, segundo Manoel Faustino, o levante para realizar a liberdade e igualdade, mas colocava ênfase na força da Revolução Francesa como motor para tal empreitada. Ou seja, mais uma divergência tática do que estratégica. E Cipriano parecia querer empregar seu proselitismo sedutor em convencê-lo para tal posição, à maneira do que já parecia ter obtido com Domingos Pedro Ribeiro e com Gonçalo Gonçalves, afastando-o do “partido” de Lucas Dantas ou daqueles que queriam encurtar a demora do levante. A acareação entre Faustino e Cipriano não foi marcada por maiores discussões: de maneira lacônica, o primeiro reafirmou tudo que disse e Cipriano negou as afirmações de Faustino, desmentindo tais encontros e qualificando-os como “falsidade”. Porém, admitiu lembrar-se de ter sido abordado por Manoel Faustino na rua, mas como ia com pressa não parou para ouvir o que este pretendia contar-lhe…58


			A insistência de Cipriano Barata no auxílio da França para o projeto revolucionário não era uma quimera, mas se baseava em perspectivas concretas, como se verá adiante.


			Apesar das negativas explícitas de envolvimento na conspiração, Cipriano Barata apontava, nas entrelinhas dos depoimentos, para seu efetivo comprometimento no episódio. Mas parecia querer distinguir-se dos que pretendiam precipitar o levante. Ou seja, admitia ter se encontrado com todos os acusados e mesmo tratado com alguns de assuntos políticos – embora recusasse assumir, diante das autoridades constituídas, sua participação efetiva, o que, naquele contexto de Absolutismo, apontava para uma condenação à pena de morte.


			Nestes desencontros entre os conspiradores da Bahia de 1798 aparece outro ponto chave para se compreender não apenas a postura de Cipriano Barata, mas o próprio sentido do projetado levante e sua inserção na Era das Revoluções. Nas falas de Cipriano (e também em outros documentos citados nos Autos, como os próprios papéis sediciosos) destaca-se a espera de um reforço das tropas oriundas da França revolucionária daquele momento.


			Hoje em dia, graças a pesquisas mais recentes em arquivos da França, podemos saber que a tão esperada presença francesa não era fruto de uma abstrata postura ideológica, mas se baseava em contatos que foram efetivados entre fins de 1796 e início de 1797. Trata-se da passagem do capitão Antoine-René Larcher na Bahia. De volta à Europa, este militar francês redige uma petição ao Ministro da Marinha e das Colônias da França, no dia 27 de agosto de 1797, onde afirma textualmente sobre Salvador:


			Os habitantes imbuídos dos direitos do homem reclamam sua independência e elas a pedem à República francesa e só a querem dela. Quinze milhões em ouro e prata, diamantes, madeiras valiosas para construção, açúcar, café e algodão darão o testemunho e o senhor pode julgar por aí a importância que eles lhe atribuem; eles estão cansados do governo monárquico e teocrático, eles lhe execram tanto que todos os sacrifícios possíveis lhes parecerão leves se eles puderem cumprir este objetivo59.


			Ou seja, os conspiradores baianos se empolgaram com as promessas feitas pelo capitão Larcher e este parece ter se empolgado também com a possibilidade de ser o intermediário entre a França e a Bahia. Assim, a insistência de Cipriano Barata em que os conspiradores baianos esperassem pela ajuda francesa ganha uma dimensão mais ampla e um sentido preciso. Tal atitude parece ter contrariado a expectativa de outros conspiradores – inclusive dos que acabariam executados que, de alguma maneira, ao responderem os inquéritos, mostravam queixa com a postura de Cipriano de adiar o projetado levante à espera do apoio externo. Anote-se que Barata falava bem francês e, posteriormente, lecionaria este idioma no Ateneu de Natal (RN). Teria o irrequieto baiano perdido a oportunidade para se comunicar com o capitão da República francesa?


			Depois da passagem do capitão Antoine-René Larcher pela Bahia entre dezembro de 1796 e janeiro de 1797, as palavras e atitudes dos conspiradores baianos ganham mais um sentido e os rumos da intentada sedição passam a levar em conta este contato com um integrante oficial da Revolução Francesa. Gera-se a consequente expectativa do auxílio das tropas deste país para concretizar a Independência, como aliás ocorrera duas décadas antes nas 13 Colônias da América do Norte.


			Por outro lado, tal posição de Cipriano (que segundo estes indícios estaria, no mínimo, a par das tentativas de negociação com a França) corre o risco de ser interpretada, posteriormente, como uma vaga espera de que a Revolução Francesa um dia desembarcasse na Bahia, acompanhada de uma espécie de descrédito elitista em relação a capacidade dos baianos em geral e das camadas pobres em particular de levarem a efeito qualquer tentativa revolucionária. Entretanto, estes documentos indicam que havia uma expectativa palpável, em fase de negociação, entre os conspiradores baianos e a República francesa, cujo Diretório vivia num momento de expansão territorial revolucionária e, sobretudo, francesa… E deter tal informação – a articulação com os revolucionários franceses para uma invasão armada na Bahia – era algo crucial, definindo, aí sim, posições de poder e hierarquias entre os diferentes conspiradores.


			Os revolucionários baianos, assim, pediam, em troca das citadas matérias primas extraídas pela agricultura e mineração, uma intervenção militar francesa em Salvador. Pelo menos é o que se depreende da petição de Larcher que, falando sempre em nome do “Povo” da Bahia, solicita ao governo francês o seguinte:


			Os meios de execução são fáceis e pouco dispendiosos: quatro navios de linha, três fragatas e duas embarcações com munições serão suficientes para transportar 1500 homens de tropa e 300 artilheiros. 4000 fuzis com baionetas, outro tanto de sabres, pólvora e balas de diferentes calibres. Eis aí suas necessidades no momento: eles desejam – prosseguia Larcher – um engenheiro, um arquiteto, um ferreiro e um mecânico. Tais são os pedidos que eu fui encarregado de fazer em seu nome60.


			Ou seja, além das tropas francesas, havia, nesse plano, a intenção de distribuir milhares de fuzis entre os conspiradores da Bahia. Pode-se imaginar o efeito que tal iniciativa teria numa sociedade onde as tensões étnicas e sociais eram agudas. Esta tentativa de levar o expansionismo da “Grande Nação” revolucionária até a Capitania da Bahia não vingou. A proposta, como sabemos hoje, não foi levada adiante pela França, seja por motivações estratégicas e geopolíticas, seja porque o governo do Diretório, composto por elementos da burguesia francesa oriundos dos Girondinos (a linha moderada da Revolução), não pretendesse mexer num novo vespeiro associado ao medo da rebelião de escravos – ou até mesmo pela impossibilidade de realizá-la diante dos rumos dos acontecimentos na Europa.


			O medo em relação aos escravos era compartilhado dos dois lados do Atlântico. Num dos documentos compilados nos Autos das Devassas, a carta de Cipriano ao capital Luiz Gercent, proprietário da fazenda Soaíba, pode-se ler:


			Temos escapado do grandíssimo desastre da rebelião dos escravos, mulatos e negros; ainda o sangue de todo não se aqueceu, visto o perigo a que temos andado expostos. Meu amigo, cautela com essa canalha africana….61


			Também nos Autos das Devassas, ao responder interrogatório, Cipriano Barata defendeu-se da seguinte maneira:


			(…) disse que só lhe resta a dizer, que de algumas palavras e discursos que ele declarante costumava com facilidade formar, sobre o Estado da Política da Europa sem aplicações ao continente do Brasil, mal ouvidos e pior interpretados por alguns desses pardos, interessantes da Revolução, é que tem resultado as imputações que lhe tem feito, contemplando-o no número dos seus confederados, ou por se desculparem, ou por má vontade: protestando pela fidelidade, que sempre prestou, e presta, a sua Real Majestade.62


			Repetia assim o que parece ser sua postura nos interrogatórios na prisão: negativa explícita de participação no almejado levante e afirmativa implícita de fazer uma leitura distinta dos projetos de Revolução. Ou seja, apontava para uma divisão no interior do movimento, da maneira como devia ser conduzido.


			Existiria outro documento sobre o envolvimento de Cipriano na conspiração, uma carta que teria sido dirigida a ele pelo pequeno funcionário português Domingos da Silva Lisboa, pardo, com o seguinte teor:


			Não deixe de aclamar logo o chefe da República Baiana. No estado em que se acha Portugal devemos aproveitar a ocasião para proclamar a independência da Capitania. Já deve estar na barra uma esquadra francesa que vem ao nosso auxílio, e deve estar avisado o professor de Rio de Contas, que traz a expedição de 1.000 homens. Ninguém há de lhe dizer a verdade como eu, e nem interessar-se pelo bem público. (…) Estou a escrever os artigos do programa de Governo63.


			Não nos parece cabível transpor discussões do horizonte político dos séculos XX e XXI para o objeto estudado, buscando numa época um significado que ela não podia conter. Como escreveu com lucidez o historiador Luis Henrique Dias Tavares: “As aspirações sociais dos revolucionários em 1798 eram motivadas pelas relações existentes numa sociedade escravista.”64 Claro que isto não significa uma ligação imediatista e direta entre condição econômica-social e formas de pensamento. Dizer que do senhor de engenho ao escravo corresponderiam, simetricamente, ideologias que vão do conservadorismo às propostas radicais de transformação (com as propostas intermediárias cabendo às camadas médias…) é uma perspectiva estreita. Levando-se em conta as complexas mediações entre indivíduos e grupo social, evita-se a rotulagem fácil. O mesmo raciocínio se aplica à questão racial, onde a gradação mecanicista seria do branco ao negro, passando pelos mestiços, com “ideologias” correspondentes.


			No caso de 1798 baiano, por exemplo, mesmo se aceitamos a divergência entre duas táticas principais diante do movimento, é de se notar, como foi visto acima, que havia pardos e pobres em ambas as posições, a que aparece formulada por Lucas Dantas e a que era defendida por Cipriano Barata65.


			Para compreendermos melhor os medos e as tensões entre Revolução e escravismo expressas através de Cipriano Barata em 1798 sempre é oportuno nos remetermos a uma visão mais ampla. Abordar esta relação entre a ideia moderna de Revolução e a escravidão nem sempre é fácil e muitos autores acabam evitando tal discussão – ou então formulando conclusões apressadas. Na verdade, existe certo tipo de dificuldade, digamos, intelectual e metodológica para se abordar esta relação entre Revolução e escravismo.
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